
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 115.690 - DF (2011/0021572-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 8A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSO 
PENAL. FRAUDE ELETRÔNICA NA INTERNET. TRANSFERÊNCIA DE 
VALORES DE CONTA-CORRENTE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. CRIME DE FURTO MEDIANTE FRAUDE. 
1. Configurado o delito de furto mediante fraude, a competência é do Juízo 
do lugar da consumação do delito de furto, local onde o bem é subtraído 
da vítima. Precedentes.
2. Inexiste informação nos autos de que a conduta ora tratada guarde 
relação com os fatos investigados perante a Seção Judiciária do Distrito 
Federal, o que, a princípio, revela a competência do Juízo do local da 
conta fraudada.
3. Conflito conhecido para determinar competente o suscitado, Juízo 
Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de 
Janeiro.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo 
Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), 
Gilson Dipp, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge 
Mussi. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 14 de março de 2011 (data do julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 115.690 - DF (2011/0021572-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de conflito negativo de 

competência suscitado pelo Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do 

Distrito Federal contra o Juízo Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do 

Estado do Rio de Janeiro.

Depreende-se dos autos que foi instaurado inquérito policial com o 

objetivo de se apurar a prática de crime de transferência fraudulenta, via internet, de 

valores retirados sem autorização do titular de conta-corrente mantida em agência da 

Caixa Econômica Federal no Rio de Janeiro. 

O Juízo Federal fluminense declinou de sua competência acolhendo a 

promoção ministerial assentada nos seguintes termos: "(...) se já existem investigações 

em curso sobre o mesmo fato ou fato a estes relacionados, se impõe concluir pela 

prevenção da Justiça Federal Criminal do Distrito Federal." (fl. 161)

Contudo, o Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do 

Distrito Federal suscitou o presente conflito negativo de competência, ao alegar que a 

conduta se amolda ao delito de furto mediante fraude a merecer processamento no 

local de onde partiram as transferências irregulares.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 196/199 pela 

competência do Juízo suscitante.

E o Relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 115.690 - DF (2011/0021572-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): De acordo com o 

entendimento da Terceira Seção desta Corte, o delito de furto mediante fraude,  

previsto no art. 155, § 4º, inciso II, do CP, consistente na subtração de valores de 

conta-corrente mediante fraude utilizada para ludibriar o sistema informatizado de 

proteção de valores mantidos sob guarda bancária, merece processamento perante o 

Juízo do local da conta fraudada.

Neste sentido, os seguintes julgados:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. FRAUDE 
ELETRÔNICA NA INTERNET. TRANSFERÊNCIA DE 
VALORES MANTIDOS EM CONTA CORRENTE SOB A 
GUARDA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. FURTO 
QUALIFICADO. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DE SUBTRAÇÃO 
DO BEM. 
1. Configura crime de furto qualificado a subtração de valores de 
conta corrente, mediante transferência bancária fraudulenta, 
sem o consentimento do correntista. Precedentes.
2. É competente o Juízo do local da consumação do delito de 
furto, qual seja, que se dá onde o bem é subtraído da vítima, 
saindo de sua esfera de disponibilidade.
3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal 
e Juizado Especial Criminal de Maringá, Seção Judiciária do 
Estado do Paraná, suscitante.
(CC 86.241/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Terceira Seção, DJ de 20/8/2007, p. 237), com destaques. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. SAQUE 
FRAUDULENTO DE CONTA BANCÁRIA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL MEDIANTE TRANSFERÊNCIA VIA 
INTERNET. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. CONSUMAÇÃO 
COM A SUBTRAÇÃO DOS VALORES. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO FEDERAL DO LOCAL ONDE A QUANTIA EM DINHEIRO 
FOI RETIRADA.
1. A conduta descrita nos autos, relativa à ocorrência de saque 
fraudulento de conta bancária mediante transferência via 
internet para conta de terceiro, deve ser tipificada no artigo 155, 
§ 4º, inciso II, do Código Penal, pois mediante fraude utilizada 
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para ludibriar o sistema informatizado de proteção dos valores 
mantidos sob guarda bancária, foi subtraída quantia de 
conta-corrente da Caixa Econômica Federal.  Precedentes da 
Terceira Seção.
2. Conflito conhecido para declarar-se competente o Juízo Federal 
do local da subtração do bem, qual seja, o da Segunda Vara de 
Chapecó - Seção Judiciária de Santa Catarina, o suscitante. 
(CC 94.775/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, Terceira Seção, DJ de 
23/5/2008), com destaques. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSO PENAL. FRAUDE ELETRÔNICA NA INTERNET. 
TRANSFERÊNCIA DE NUMERÁRIO DE CONTA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. FURTO MEDIANTE FRAUDE QUE 
NÃO SE  CONFUNDE COM ESTELIONATO. CONSUMAÇÃO. 
SUBTRAÇÃO DO BEM. APLICAÇÃO DO ART. 70 DO CPP. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARANAENSE. 
1. O furto mediante fraude não se confunde com o estelionato. A 
distinção se faz primordialmente com a análise do elemento 
comum da fraude que, no furto, é utilizada pelo agente com o fim de 
burlar a vigilância da vítima que, desatenta, tem seu bem subtraído, 
sem que se aperceba; no estelionato, a fraude é usada como meio 
de obter o consentimento da vítima que, iludida, entrega 
voluntariamente o bem ao agente. 
2. Hipótese em que o agente se valeu de fraude eletrônica para a 
retirada de mais de dois mil e quinhentos reais de conta bancária, 
por meio da "Internet Banking" da Caixa Econômica Federal, o que 
ocorreu, por certo, sem qualquer tipo de consentimento da vítima, o 
Banco. A fraude, de fato, foi usada para burlar o sistema de 
proteção e de vigilância do Banco sobre os valores mantidos sob 
sua guarda. Configuração do crime de furto qualificado por fraude, e 
não estelionato. 
3. O dinheiro, bem de expressão máxima da idéia de valor 
econômico, hodiernamente, como se sabe, circula em boa parte no 
chamado "mundo virtual" da informática. Esses valores recebidos e 
transferidos por meio da manipulação de dados digitais não são 
tangíveis, mas nem por isso deixaram de ser dinheiro. O bem, 
ainda que de forma virtual, circula como qualquer outra coisa, com 
valor econômico evidente. De fato, a informação digital e o bem 
material correspondente estão intrínseca e inseparavelmente 
ligados, se confundem. Esses registros contidos em banco de 
dados não possuem existência autônoma, desvinculada do bem 
que representam, por isso são passíveis de movimentação, com a 
troca de titularidade. Assim, em consonância com a melhor 
doutrina, é possível o crime de furto por meio do sistema 
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informático.
4. A consumação do crime de furto ocorre no momento em que 
o bem é subtraído da vítima, saindo de sua esfera de 
disponibilidade. No caso em apreço, o desapossamento que gerou 
o prejuízo, embora tenha se efetivado em sistema digital de dados, 
ocorreu em conta-corrente da Agência Campo Mourão/PR, que se 
localiza na cidade de mesmo nome. Aplicação do art. 70 do Código 
de Processo Penal.
5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal de 
Campo Mourão - SJ/PR. 
(CC 67.343/GO, Rel. Min. LAURITA VAZ, Terceira Seção, DJ de 
11/12/2007), com destaques. 

No caso, inexiste informação nos autos de que a conduta ora tratada 

guarde relação com os fatos investigados perante a Seção Judiciária do Distrito 

Federal. 

Conforme bem salientado na promoção do Parquet no Distrito Federal, 

verbis:

(...) verifica-se, consoante destacado pelo próprio magistrado do Rio de 
Janeiro, que não há incompatibilidade entre o arquivamento do presente 
inquérito relativo ao fato isolado e a possibilidade de investigação na 
forma do Projeto Tentáculos, que busca a identificação das quadrilhas.
Ademais, a própria competência acerca das quadrilhas eventualmente 
identificadas não será necessariamente do Distrito Federal, visto que 
dependerá da base territorial de atuação das mesmas. (Fl. 178)

Diante de tais considerações, conheço do conflito de competência e 

declaro competente o Juízo Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado 

do Rio de Janeiro, ora suscitado. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2011/0021572-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC     115.690 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200651015030635  386136020104013400

EM MESA JULGADO: 14/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
DISTRITO FEDERAL

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 8A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

INTERES. : JUSTIÇA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Suscitado, 
Juízo Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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 Brasília, 14  de março  de 2011

VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO
Secretária
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